
Por que os concursos e o ensino jurÃdico sÃ£o os mesmos desde 1988?

1. Passados 35 anos… os concursos ainda sÃ£o os mesmos…

Poderia comeÃ§ar com os versos da mÃºsica composta por Belchior e eternizada na voz de Elis Regina: 
ainda somos os mesmos…

O primeiro concurso pÃºblico realizado no Brasil ocorreu em 1937, conduzido pelo Instituto de
Aposentadoria e PensÃµes dos IndustriÃ¡rios (IAPI). No entanto, a sua obrigatoriedade stricto sensu
como forma de ingresso no serviÃ§o pÃºblico sÃ³ ocorreu a partir da ConstituiÃ§Ã£o de 1988.

A ideia do constituinte era clara e estava em sintonia com o conceito que permeava aquela nova
ConstituiÃ§Ã£o: uma democratizaÃ§Ã£o completa do acesso aos cargos pÃºblicos que nÃ£o se daria
mais atravÃ©s de indicaÃ§Ãµes e trocas de favores. Tratava-se, portanto, da busca de um rompimento
com legado de nossa Grande TradiÃ§Ã£o, enquanto uma heranÃ§a lusa reforÃ§ada pelo peculiar
processo de (in)dependÃªncia brasileiro â?? o patrimonialismo, o clientelismo e a apropriaÃ§Ã£o do
pÃºblico como se privado fosse.

Passados 35 anos os resultados prÃ¡ticos dessa regra sÃ£o questionÃ¡veis. Porque delegaram o
conteÃºdo dos concursos para empresas privadas e bancas nomeadas por vezes por critÃ©rios
questionÃ¡veis. E o ensino jurÃdico? Continuou com os mesmos cacoetes e simplificaÃ§Ãµes. O que
hÃ¡ em comum? A velha dogmÃ¡tica jurÃdica. Criterialista.

Por que a dogmÃ¡tica Ã© criterialista? Porque assume critÃ©rios prontos, fixados acriticamente
(muitas vezes, como reproduÃ§Ã£o de preconceitos dominantes entre as elites), para depois aplicar o
Direito a partir deles, confundindo-os com o prÃ³prio direito posto. Mais: o dogmatismo substitui o
Direito. Em vez de explicar o fenÃ´meno jurÃdico, troca de lugar com o legislador. A dogmÃ¡tica
constrÃ³i conceitos criteriais, ad hoc, que sÃ£o reproduzidos pelos tribunais, cujas decisÃµes sÃ£o
reproduzidas pela dogmÃ¡tica… E tudo isso Ã© material de cursinho para concurso.

A efetividade do modelo de concursos pÃºblicos que vigora no Brasil desde entÃ£o transformou os
certames em verdadeiros quiz shows nos quais os candidatos sÃ£o obrigados a decorar dezenas de leis e
memorizar as exceÃ§Ãµes das exceÃ§Ãµes das exceÃ§Ãµes. Na verdade, alÃ©m de decorar leis, o
candidato deve decorar os critÃ©rios e classificaÃ§Ãµes artificiais criadas pela dogmÃ¡tica. Isso aliado
Ã s teses advindas dos tribunais.

Sigam â??o fioâ?• e explicarei.

2. Por que nada muda? Parece haver algo que â??empedra o modeloâ?•

A pergunta que se impÃµe Ã© por que nÃ£o se discutem alteraÃ§Ãµes substanciais neste modelo de
concursos que estÃ¡ muito longe de escolher os â??mais capacitados pelo meio mais democrÃ¡ticoâ?•?
Para respondermos essa questÃ£o, obrigatoriamente temos que realizar uma reflexÃ£o que envolve a

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 11/04/2024



construÃ§Ã£o do imaginÃ¡rio da ocupaÃ§Ã£o de um cargo pÃºblico no Brasil, a instituiÃ§Ã£o desse
meio de acesso pela via dos concursos pÃºblicos e os reflexos no ensino jurÃdico.

O primeiro fator Ã© que a recepÃ§Ã£o dessa Grande TradiÃ§Ã£o com o qual o constituinte buscava
romper (e parece ter fracassado), obviamente inclui o Direito e toda a institucionalidade que dele decorre
â?? e que dia a dia nos molda â??, permitindo uma peculiar interlocuÃ§Ã£o entre essa mesma
tradiÃ§Ã£o e o modelo de ensino jurÃdico e modelo de concurso pÃºblico, junto Ã quilo que denomino
de estandardizaÃ§Ã£o do direito. Isso porque a prÃ³pria histÃ³ria dos cursos jurÃdicos no Brasil
demonstrou que os professores, formados na Universidade de Coimbra, eram reprodutores do texto
normativo e das doutrinas consagradas e apostiladas. Essa metodologia presa a um pretenso purismo
normativista (tradiÃ§Ã£o textualista-exegÃ©tica), possibilitou a construÃ§Ã£o de clichÃªs que
distanciavam os cursos jurÃdicos de todas as demais Ã¡reas da ciÃªncia.

Spacca

Em segundo lugar, porque foi construÃda uma
prÃ³spera indÃºstria que se beneficia desse
modelo. Voltando no tempo Ã© possÃvel
compreender as relaÃ§Ãµes de causa e efeito e de
como essa indÃºstria se constituiu: com a entrada
em vigor da nova previsÃ£o constitucional, uma
sÃ©rie de cargos, que antes estavam Ã 
disposiÃ§Ã£o na mÃ¡quina pÃºblica, agora
necessitavam de um certame para que fossem
acessados; esses certames para os cargos foram
organizados tendo por base o nÃvel de
escolaridade exigido, mas as provas
invariavelmente questionavam acerca da
legislaÃ§Ã£o pertinente ao cargo que o candidato
pretendia ocupar. Muitos cargos nÃ£o exigiam
graduaÃ§Ã£o em CiÃªncias JurÃdicas e Sociais;
nÃ£o era possÃvel questionar acerca da ciÃªncia
do Direito e as provas se focavam em
reproduÃ§Ã£o de legislaÃ§Ã£o.

3. A migraÃ§Ã£o econÃ´mica em 
direÃ§Ã£o Ã  mÃ¡quina pÃºblica

No inÃcio dos anos 90 o interesse nos concursos
pÃºblicos nÃ£o era tÃ£o grande. No entanto, a
partir de 1994, com o governo FHC e as medidas
econÃ´micas, as mudanÃ§as ocorridas no
mercado de trabalho geraram uma atenÃ§Ã£o
especial aos cargos no serviÃ§o pÃºblico. Onde havia uma inseguranÃ§a crescente na iniciativa
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privada, alÃ©m do achatamento de remuneraÃ§Ã£o â?? elementos prÃ³prios da lÃ³gica neoliberal em
relaÃ§Ã£o ao trabalho â?? o serviÃ§o pÃºblico oferecia seguranÃ§a e boa remuneraÃ§Ã£o. A
consequÃªncia, por uma questÃ£o de sobrevivÃªncia, foi um interesse crescente nos cargos pÃºblicos e
um aumento do nÃºmero de candidatos participando dos processos seletivos.

Com o aumento do nÃºmero de candidatos por vaga nos certames, a dificuldade de aprovaÃ§Ã£o
cresceu, o que levou aos interessados nos cargos a procurarem meios de obter uma vantagem na
competiÃ§Ã£o (jÃ¡ foi assim no vestibular, com a proliferaÃ§Ã£o de cursinhos prÃ©-vestibular).
Como a maioria dos cargos burocrÃ¡ticos envolvia o conhecimento de legislaÃ§Ã£o, um movimento
natural ocorreu: uma corrida aos cursos de Direito. E, Ã© claro, os prÃ³prios concursos foram se
adaptando â??darwinianamenteâ?•.

4. O boom dos cursos jurÃdicos

Cursar Direito, portanto, virou um meio para participar desses certames. AlÃ©m disso, legislaÃ§Ãµes
incluÃram exigÃªncias cada vez maior de formaÃ§Ã£o jurÃdica â?? atÃ© para ser bombeiro se exige
curso de Direito. Construiu-se, assim, um imaginÃ¡rio pelo qual entrar em uma faculdade de Direito 
era abrir um leque de possibilidades de trabalho com remuneraÃ§Ã£o muito superior ao que era 
ofertado na iniciativa privada. NÃ£o hÃ¡ curso que oferece mais alternativas do que o de Direito. Esse
imaginÃ¡rio se intensificou a partir do segundo mandato de FHC, quando o impacto das medidas
neoliberais que vinham sendo aplicadas gerou grave crise econÃ´mica no paÃs, com aumento do
desemprego, desvalorizaÃ§Ã£o da moeda e perda do poder de compra.

A partir de 2003, com o primeiro governo Lula, iniciou-se um processo de intenso estÃmulo ao acesso
aos cursos superiores no Brasil, por meio de polÃticas pÃºblicas que encorajavam o aumento do
nÃºmero de vagas em universidades. Essas polÃticas pÃºblicas incluÃam o aumento de vagas (alÃ©m
do Fies) e construÃ§Ã£o de novas universidades federais. Houve tambÃ©m a facilitaÃ§Ã£o de
abertura de novas vagas e de universidades privadas. Por sua vez, a lei da oferta e da procura levou a
uma proliferaÃ§Ã£o de cursos de Direito no Brasil. Cidades com pouco mais de 5 mil habitantes
possuem cursos de Direito.

Hoje, passados 35 anos dessa tentativa de democratizaÃ§Ã£o de acesso aos cargos pÃºblicos, Ã©
consenso que os concursos pÃºblicos tÃªm sido a principal causa da procura pelo bacharelado em
Direito. Tal circunstÃ¢ncia, obviamente, gerou reflexos de ordem prÃ¡tica.

Para evoluir esse debate, Ã© imprescindÃvel que se inclua, nessa cartografia, o papel desenvolvido
pelos â??cursinhos preparatÃ³riosâ?• para concursos pÃºblicos e â??Exame da Ordemâ?•, assim como os
prÃ³prios concursos pÃºblicos, entendidos como instÃ¢ncias de avaliaÃ§Ã£o de conhecimento para
ingresso nos cargos que compÃµe a estrutura polÃtico-administrativa do Estado.

5. Os cursinhos como uma vantagem na corrida

Como o conhecimento do Direito envolve muito mais que a simples memorizaÃ§Ã£o de leis, havia um
descompasso entre o que as universidades ofertavam e o que era buscado. Da mesma forma, quando
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todos os participantes de um concurso jÃ¡ partem do mesmo ponto inicial que Ã© a graduaÃ§Ã£o em
Direito, hÃ¡ a necessidade de uma nova vantagem. Foi por isso que, ao longo da segunda metade dos
anos 2000, houve uma proliferaÃ§Ã£o de cursos preparatÃ³rios para concursos pÃºblicos pelo Brasil
afora. Houve um momento em que havia cursos de preparaÃ§Ã£o para ingresso em cursinhos (por
exemplo, cursos ministrados pelas corporaÃ§Ãµes de escolas de juÃzes e membros do MP). Era a busca
da vantagem em duas etapas.

De outra parte, o ensino jurÃdico nas universidades foi sendo substancialmente simplificado para se
adequar Ã  demanda dos que nele ingressavam que o tinham como meio para obter um fim especÃfico:
aprovaÃ§Ã£o em concurso pÃºblico. Seja ele qual fosse. Criou-se um meme de aluno perguntar: â??
cai na prova da Ordem? Cai no concurso? NÃ£o? EntÃ£o esquece, professorâ?•.

O resultado disso foi um substancial empobrecimento do ensino jurÃdico no paÃs: alÃ©m da
simplificaÃ§Ã£o dos currÃculos dos cursos de Direito, com a tentativa de encurtamento da duraÃ§Ã£o
do curso (veja-se que, seguindo a linha dos â??atalhos em terrae brasilisâ?•, o MEC encurta o caminho
para ser doutor, fazendo simbiose com o mestrado â?? ver aqui), foi realizado um corte drÃ¡stico nas
disciplinas de propedÃªutica e filosofia, com a alocaÃ§Ã£o do tempo disponÃvel para maior Ãªnfase 
em disciplinas dogmÃ¡ticas (dogmÃ¡tica essa, insisto, dominada pelo criterialismo). Foi esse o
processo que levou a â??cursinizaÃ§Ã£oâ?• do ensino jurÃdico no Brasil.

Afinal, a profissionalizaÃ§Ã£o dos estudos por meio de cursinhos preparatÃ³rios proporciona o
conhecimento dos conteÃºdos exigidos no edital e, ainda, a compreensÃ£o do perfil das questÃµes
cobradas, reduzindo o conhecimento ao plano dogmÃ¡tico e reducionista. Se o bacharelado em Direito
havia virado meio, a lÃ³gica de mercado impunha uma adequaÃ§Ã£o a essas expectativas.

6. A eterna deficiÃªncia do MEC

Da mesma forma que os concursos pÃºblicos, a prova de seleÃ§Ã£o do â??Exame da OABâ?• nÃ£o
corresponde aos postulados constitucionais de uma formaÃ§Ã£o integral (cultural e cientÃfica). Soma-
se a isso que o MinistÃ©rio da EducaÃ§Ã£o Ã© deficiente na anÃ¡lise de condiÃ§Ãµes por seu Exame
Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade), uma vez que, apÃ³s realizÃ¡-lo (para estudantes da
Ã¡rea ingressantes no ano de avaliaÃ§Ã£o, bem como para estudantes concluintes), o processo torna-se 
insipiente em termos de aÃ§Ã£o pedagÃ³gica nos centros universitÃ¡rios.

Ã? certo que a dimensÃ£o econÃ´mica da educaÃ§Ã£o â?? criticada hÃ¡ tempo e considerada em todos
os documentos que proclamam uma reforma â?? tem profunda relaÃ§Ã£o com a manutenÃ§Ã£o de
uma educaÃ§Ã£o de baixa qualidade (isso agora Ã© agravado com o projeto de simplificaÃ§Ã£o da
linguagem capitaneada pelo CNJ â?? ver aqui).

Sendo assim, nÃ£o hÃ¡ dÃºvidas de que, Ã  medida que os alunos estÃ£o acessando a educaÃ§Ã£o
superior cada vez mais despreparados, Ã  medida que a formaÃ§Ã£o dos bacharÃ©is em Direito estÃ¡
cada vez mais profissionalizante e Ã  medida que o â??Exame da OABâ?• e os concursos pÃºblicos
estÃ£o reprovando cada mais candidatos com conteÃºdos memorizÃ¡veis, o mercado editorial de
manuais, resumos, resuminhos e truques mnemÃ´nicos (aliÃ¡s, existem livros que ensinam isso), 
cresce e se aperfeiÃ§oa a cada dia mais
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, reforÃ§ando a fragilizaÃ§Ã£o epistemolÃ³gica da educaÃ§Ã£o.

7. O impÃ©rio do simples e da cultura mnemÃ´nica

Os compÃªndios simplificadores, nesse contexto, reforÃ§am o hÃ¡bito dogmÃ¡tico e uni disciplinar, em
contraposiÃ§Ã£o Ã  dimensÃ£o que a sociedade contemporÃ¢nea exige da metodologia jurÃdica. A
dogmÃ¡tica jurÃdica, nesse claro-escuro, contenta-se com menos.

Na ausÃªncia de reflexÃ£o, nÃ£o exerce o papel de constrangimento epistemolÃ³gico, servindo apenas,
salvo exceÃ§Ãµes, para sedimentar incoerÃªncias e equÃvocos criterialistas. A simbiose ensino-
doutrina-concursos tem sido um entrave para o desenvolvimento de um ensino emancipatÃ³rio e de um
novo modelo de concursos, a partir da proliferaÃ§Ã£o de concepÃ§Ãµes jusfilosÃ³ficas anacrÃ´nicas e
antidemocrÃ¡ticas.

Ã? inegÃ¡vel, assim, que, historicamente, os cursos jurÃdicos e os modelos de concursos pÃºblicos
guardam relaÃ§Ã£o. O fato Ã© que o modo â??senso comum-empiristaâ?• de apropriaÃ§Ã£o da
realidade empobrece o Direito, que Ã© transformado em instrumento de teorias polÃticas de poder. E se
Ã© instrumento, jÃ¡ nÃ£o Ã© Direito. NÃ£o Ã© por acaso que mais da metade da comunidade jurÃ­
dica estava contra a presunÃ§Ã£o da inocÃªncia, segundo pesquisas da Ã©poca em que ingressamos
com a ADC 44.

Por final, essa Ãªnfase na seleÃ§Ã£o de candidatos a partir de uma dogmÃ¡tica jurÃdica desprovida de
crÃtica, completamente alienada da filosofia e de formaÃ§Ã£o humanÃstica, seleciona os candidatos
que reproduzem exatamente esse perfil para ocupar os cargos pÃºblicos. Afinal, a dogmÃ¡tica
independe de viÃ©s polÃtico para a sua sobrevivÃªncia.

Veja-se. A dogmÃ¡tica atravessa governos da ditadura, da democracia, de governos de direita, de centro
e de esquerda. E segue sobranceira. A dogmÃ¡tica sobrevive assim porque ancorada em algo como a 
Generalthesis husserliana bem trabalhada por G. Bornheim (hÃ¡ uma trÃplice dimensÃ£o:
gnosiolÃ³gica, ontolÃ³gica e axiolÃ³gica â?? o resultado Ã© um comportamento dogmÃ¡tico em um
â??mundo dadoâ?•; uma espÃ©cie de mito do dado). NÃ£o surpreende, portanto, que a mesma juÃza
que decreta a preventiva de um furtador de desodorante rejeite a prisÃ£o de um detentor de um Porsche
que acabara de matar uma pessoa. Os fundamentos sÃ£o semelhantes ao que se usava hÃ¡ 30-40 anos.
NÃ£o surpreende que livros crÃticos sobre concursos nÃ£o enfrentem o problema central dos
concursos: a dogmÃ¡tica jurÃdica. NÃ£o surpreende tambÃ©m que a concepÃ§Ã£o de verdade
dominante no processo Ã© a adequatio intellectum et rei (verdade por correspondÃªncia). Eis o
simbÃ³lico que â??dizâ?• a realidade e reafirma o que vaticinou o â??filÃ³sofoâ?• personagem de Primo
BasÃlio: as consequÃªncias vÃªm sempre depois. AliÃ¡s, basta ver o concurso pÃºblico quiz show e tik 
tok do MP de Santa Catarina: um bom (ou mau) exemplo de como nada mudou.
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A profissionalizaÃ§Ã£o dos estudos, reduzido nÃ£o mais ao aprendizado, mas ao mero treino para a 
execuÃ§Ã£o na prÃ³xima prova, limitou drasticamente a possibilidade daqueles que estÃ£o em
condiÃ§Ãµes de concorrer em igualdade com os demais candidatos, algo muito distante da ideia de
democratizaÃ§Ã£o do acesso aos cargos pÃºblicos que fora pensada pelo constituinte. Hoje vige a
mÃ¡xima: sem cursinho, nÃ£o passa.

Portanto, o perfil econÃ´mico se tornou determinante para selecionar aqueles que podem se dedicar
exclusivamente ao preparo para participaÃ§Ã£o em concursos pÃºblicos, primeiramente acessando aos
cursos preparatÃ³rios especÃficos.

8. E chegamos aos coachs e mentorias

Veja-se que essa lÃ³gica foi se reproduzindo de maneira sucessiva. Depois dos cursinhos vieram os â??
coachesâ?•, depois dos â??coachesâ?•, a mentoria individualizada â?? forma nutella de elitizaÃ§Ã£o 
dos concursos. Todos esses prometendo a tÃ£o sonhada aprovaÃ§Ã£o no concurso pÃºblico que
acabou virando fetiche: â??concursocracia da prosperidadeâ?•. Bancas de concursos que possuem
ligaÃ§Ãµes com cursinhos preparatÃ³rios. QuestÃµes que o candidato sÃ³ sabe se estiver frequentando
determinado curso. Uma sÃ©rie de fatores que se retroalimenta e fomenta uma indÃºstria que
movimenta milhÃµes de reais ao ano. De outro lado, a inseguranÃ§a e precarizaÃ§Ã£o do trabalho no
Brasil sÃ³ aumentaram desde entÃ£o. Nota: tudo agravado, agora, com a proliferaÃ§Ã£o de robÃ´s e
quejandices tipo produÃ§Ã£o em sÃ©rie. HÃ¡ um vÃdeo nas redes â?? causador de vergonha alheia -,
um comercial de venda de petiÃ§Ãµes que mostra os fictÃcios â??doutoresâ?• Joalison e Cristiano; isso
mostra o tamanho do buraco em que estamos metidos. Isso sem falar nos tiktokers que ensinam truques
nas redes…

O tempo passa e o modelo de prova nos concursos pÃºblicos continua exatamente o mesmo que dos
anos 80. A verdade Ã© que ninguÃ©m ousa mexer neste vespeiro. Muda governo e nada muda. Por
qual razÃ£o? Eis o que tento responder hÃ¡ tantos anos.

A tÃtulo exemplificativo de tudo que foi dito atÃ© agora: recentemente o CNJ resolveu implementar
um â??Exame Nacional da Magistraturaâ?• para que candidatos realizem o concurso para acesso aos
cargos da magistratura, sob a justificativa de que as provas realizadas pelos tribunais nÃ£o eram
adequadas. Uma espÃ©cie de Jus-Enem.

A soluÃ§Ã£o encontrada pelo CNJ? Uma nova prova de mÃºltipla-escolha â?? focada em questÃµes
dogmÃ¡ticas â?? para que o candidato possa realizar outra prova depois. Rapidamente surgiram
â??cursos especializados para o Enam (Exame Nacional da Magistratura)â?•. E esse processo vai ser cada
vez mais â??aperfeiÃ§oadoâ?•. Ex-juÃzes â??coachesâ?• oferecendo preparaÃ§Ãµes carÃssimas para
Enam. E o resto os leitores e leitoras conhecem. A lÃ³gica preestabelecida logo se reproduz como um
vÃrus, mesmo diante da â??inovaÃ§Ã£oâ?•. NÃ£o Ã© por mero acaso… Veja-se como os novos
cursinhos sÃ£o ministrados por membros das carreiras jurÃdicas. Forma-se o mesmo cÃrculo vicioso de
antes.

Mudando-se para nÃ£o mudar. Warat chamava a isso de â??gatopardismoâ?•, homenageando Lampedusa
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e seu Il Gatopardo: hÃ¡ que se mudar para que tudo continue como estÃ¡. Mesmo ensino, mesma
dogmÃ¡tica, mesmos concursos, mesmas prÃ¡ticas = mesmo Direito.

Ainda somos os mesmos…

Autores: Lenio Luiz Streck
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